
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2733383 - RN (2024/0326258-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

SILVIA LETÍCIA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - CE023717B
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - TO004923

AGRAVADO : JOAO CARLOS URBANO DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS SOUZA SILVA - RN018234
 

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA 
INDEVIDA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. CONTRATO EM PRAZO 
DE CARÊNCIA. INTERNAÇÃO EM UTI. ABUSIVIDADE DA 
NEGATIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO NA ORIGEM QUE 
SE MOSTRA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE SE ENCONTRA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial. Reconsideração da decisão da 
Presidência desta Corte Superior.
2. Enseja danos morais a recusa indevida de internação de paciente, em casos 
de urgência ou emergência, sob a justificativa de que o contrato do segurado 
ainda encontra-se em prazo de carência. Precedentes.
3. No caso dos autos, o paciente sofreu Acidente Vascular Cerebral (AVC), 
razão pela qual, foi indicada internação em Unidade de Tratamento Intensivo 
(UTI), o que lhe negou a operadora recorrente, não se constatando, portanto, 
qualquer desproporcionalidade na monta arbitrada de R$ 8 mil. 
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA 
INDEVIDA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. CONTRATO EM PRAZO 
DE CARÊNCIA. INTERNAÇÃO EM UTI. ABUSIVIDADE DA 
NEGATIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO NA ORIGEM QUE 
SE MOSTRA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE SE ENCONTRA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial. Reconsideração da decisão da 
Presidência desta Corte Superior.
2. Enseja danos morais a recusa indevida de internação de paciente, em casos 
de urgência ou emergência, sob a justificativa de que o contrato do segurado 
ainda encontra-se em prazo de carência. Precedentes.
3. No caso dos autos, o paciente sofreu Acidente Vascular Cerebral (AVC), 
razão pela qual, foi indicada internação em Unidade de Tratamento Intensivo 
(UTI), o que lhe negou a operadora recorrente, não se constatando, portanto, 
qualquer desproporcionalidade na monta arbitrada de R$ 8 mil. 
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S.A. contra decisão da Presidência desta Corte (e-STJ, fls. 

1314/1315), que não conheceu do agravo em recurso especial ante a ofensa ao 

princípio da dialeticidade.

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que "não há falar-se em 

falta de impugnação específica, dada a atenção que o recurso anterior deu a todos os 

fundamentos sumulados citados pelo juízo. " (e-STJ, fl. 1322).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 
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1369).

É o relatório.

VOTO

2. Afiguram-se relevantes as alegações recursais, motivo pelo qual reconsidero a 

decisão de fls. 1314/1315.

Passa-se à análise do mérito recursal.

3. Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial, interposto por 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A., fundado no art. 105, III, "a", da Constituição 

Federal, em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Norte, assim ementado (e-STJ, fls.1237/1240):
DIREITOS CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM INDENIZATÓRIA. PROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO 
EM UTI PARA TRATAMENTO DE ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL 
(AVC). INDICAÇÃO MÉDICA COMPROVADA. NEGATIVA DE 
AUTORIZAÇÃO POR SUPOSTO CUMPRIMENTO DE PERÍODO DE 
CARÊNCIA. PRAZO MÁXIMO DE 24 HORAS CONTADO DA DATA DA 
CONTRATAÇÃO. APLICABILIDADE DO ENUNCIADO Nº 30 DA SÚMULA 
DO TJRN. RESTRIÇÃO INDEVIDA. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO 
(ART. 405 CC E 240 DO CPC). FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DE 
INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA DATA DE SEU 
ARBITRAMENTO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

 
Em suas razões recursais, a parte recorrente alegou violação aos arts. 12, V, b, VI e 

35-C, todos da Lei nº 9.656/1998; 42, parágrafo único, 54, §§ 3º e 4º do Código de Defesa do 

Consumidor; 186, 187, 188, 405, 944 e 946, todos do Código Civil, sustentando, em síntese, que 

a internação hospitalar não autorizada - em razão do não cumprimento do período de carência -

não se trata de ato ilícito, não se justificando sua condenação ao pagamento de indenização a 

título de danos morais. Assevera, ainda, que o atendimento emergencial foi prestado, conforme 

previsão legal.

Ao final, defende que, caso mantida a condenação, o quantum seja reduzido e os 

juros de mora devem incidir desde o arbitramento da indenização, pugnando assim, pela reforma 

do decisum no ponto. 

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta 

Corte Superior por meio da interposição de agravo.

4. O Tribunal de origem consignou ter o plano de saúde recorrente negado 

internação de urgência ao paciente segurado em razão do não cumprimento do período de 

carência, considerando abusiva tal conduta, mantendo a condenação da recorrente ao 

pagamento de indenização pelos danos morais causados, litteris:
" O autor sofreu um Acidente Vascular Cerebral (AVC) e necessitou ser 

Documento eletrônico VDA44653178 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 29/11/2024 00:54:06
Código de Controle do Documento: 842392ff-4d65-425a-8662-154818dd618f



internado em Unidade de Tratamento Intensivo, conforme os documentos 
anexados (ID 22370183). O pleito foi negado pela parte ré, ao argumento de 
que a cobertura para internação hospitalar ainda estaria no prazo de 
carência (ID 22369840).
Em situação de urgência e emergência não há que se observar o prazo de 
carência previsto no instrumento contratual, podendo, nessas hipóteses, o 
paciente utilizar os serviços oferecidos pela operadora de saúde quando 
decorrido o lapso temporal máximo de 24 horas, nos termos do art. 12, V, 
alínea 'c' c/c art. 35-C da Lei nº 9.656/98:
(...)
Dispõe o Enunciado nº 597 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça que: 
"a cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização 
dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de 
urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas 
contado da data da contratação".
Evidenciada, pois, a abusividade da conduta da operadora ao negar o 
atendimento em foco, a justificar a procedência da obrigação de fazer 
formulada na inicial. Considerando que a tutela de urgência foi indeferida, 
houve perda superveniente do objeto, visto que o pedido não era mais útil ao 
autor quando proferida a sentença.
Sobre o pedido de condenação da operadora a pagar indenização por danos 
morais, a recusa injustificada de cobertura agrava a aflição psicológica e a 
angústia no espírito do segurado, que se encontra abalado e fragilizado com 
o problema de saúde que o acomete.
O quantum indenizatório não se avalia mediante cálculo 
matemático/econômico das repercussões patrimoniais negativas da violação, 
porém necessita ser fixado levando-se em consideração a capacidade 
econômica das partes, função pedagógica da condenação, extensão e 
gravidade do dano, além do que deve figurar em patamar suficiente para 
desestimular a ocorrência de novos eventos da mesma natureza." [g.n]
 

Sobre o tema, é assente nesta eg. Corte Superior o entendimento de que "configura 

abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou 

emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da operadora" (AgInt no 

AREsp n. 2.589.825/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, 

julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024). 

Ademais, entende o STJ que "a recusa indevida pela operadora de plano de saúde à 

cobertura de internação em UTI em hospital credenciado gera direito de ressarcimento a título 

de dano moral, pois agrava sobremaneira a situação em que se encontra o paciente, já 

combalido pelo risco de morte"  (AgInt no REsp n. 1.677.044/SP, relator Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 3/12/2018, DJe de 7/12/2018.).

O STJ, aliás, editou  as Súmulas n. 302 e 597 do STJ em que definem ser abusiva a 

cláusula contratual que, em casos de urgência ou de emergência, limita o período de internação 

ao período de 12 horas ou prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica após 

ultrapassado o prazo máximo de 24 horas da contratação.

Destarte, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento deste 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que enseja danos morais a recusa indevida de 

internação de paciente, em casos de urgência ou emergência, sob a justificativa de que o 
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contrato do segurado ainda encontra-se em prazo de carência.

Nessa linha, os seguintes precedentes:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Para a modificação do paradigma fático, a fim de acolher a tese de 
ausência de ato ilícito, porquanto a insurgente teria agido no exercício 
regular de direito, seria necessário o revolvimento do acervo probatório dos 
autos, conduta vedada no âmbito do recurso especial ante o óbice da Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça.
1.1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a cláusula do 
prazo de carência estabelecida em contrato voluntariamente aceito por 
aquele que ingressa em plano de saúde não prevalece diante de 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento 
necessário em caso de emergência ou de urgência. Súmula n. 83 do STJ.
2. Para arbitrar o valor da indenização por danos morais, o órgão julgador 
valeu-se do exame das circunstâncias fáticas do caso, de forma que alterar o 
montante estipulado demandaria o revolvimento do material probatório, 
providência vedada pelo óbice do enunciado da Súmula 7 do STJ, 
notadamente considerando que a quantia estipulada não se mostra 
exagerada.
2.1. Esta Corte Superior entende haver dano moral indenizável nas hipóteses 
de injusta recusa de cobertura dos serviços de assistência médica nas 
situações de urgência ou emergência, com base na cláusula de carência. 
Súmula n. 83 do STJ.
3. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não 
conhecido, por violação ao princípio da unirrecorribilidade recursal e 
ocorrência da preclusão consumativa.
(AgInt no AREsp n. 2.565.585/PE, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)
___________________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU DE EMERGÊNCIA EM 
PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE 
ATENDIMENTO. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. 
CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 597 DO STJ. NEGATIVA 
INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência para os 
serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura abusividade a 
negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou de 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora.
2. É abusiva a cláusula contratual que, em casos de urgência ou de 
emergência, limita o período de internação ao período de 12 horas ou prevê 
carência para utilização dos serviços de assistência médica após 
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas da contratação, conforme o 
disposto nas Súmulas n. 302 e 597 do STJ.
3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no contrato, a 
indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de saúde em caso de 
urgência ou de emergência, é cabível a indenização por danos morais.
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige 
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que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade.
5. A deficiência na fundamentação recursal obsta o conhecimento do apelo 
extremo se, da leitura, não for possível aferir de que maneira o acordão 
impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no recurso especial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.626.405/CE, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)
____________________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAUDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CARÊNCIA. 
URGÊNCIA RECONHECIDA. SÚMULA N. 597 DO STJ. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou 
de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 
horas contado da data da contratação" (Súmula n. 597 do STJ).
3. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis" 
(AgInt no REsp n. 1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020).
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a revisão.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.542.962/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
_____________________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA 
DE INTERNAÇÃO. PRAZO DE CARÊNCIA. URGÊNCIA. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Havendo recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento emergencial ou de urgência, a orientação desta Corte é 
assente quanto à caracterização de dano moral.
2. Não há violação aos limites objetivos da causa quando o Tribunal, adstrito 
às circunstâncias fáticas e aos pedidos das partes, procede à subsunção 
normativa dos fatos, ainda que adotando fundamentos jurídicos diversos dos 
esposados pelas partes. Aplicação dos princípios mihi factum dabo tibi ius e 
jura novit curia, segundo os quais, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer 
o direito.
Precedentes.
3. No caso, a condenação da operadora do plano de saúde a indenizar o dano 
moral decorrente da recusa injustificada de autorização de internação em 
situação de urgência não viola o princípio da congruência, pois, nos termos 
da inicial da ação de reparação de danos morais proposta pelos filhos da 
paciente, o pedido de indenização decorre da circunstância de que, "ao tentar 
a internação da paciente, os Autores foram surpreendidos pela negativa do 
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Plano Réu, que informou que não seria liberada a internação tendo em vista a 
vigência do prazo de carência". A causa de pedir refere-se aos fatos que 
fundamentam o pedido, não aos fundamentos jurídicos invocados pela parte.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.737.806/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 4/9/2019.)
__________________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AUTOGESTÃO. SÚMULA 608/STJ. INTERNAÇÃO. UTI. EMERGÊNCIA. 
RECUSA. PRAZO DE CARÊNCIA. DANOS MORAIS DEVIDOS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Com relação à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, ao 
caso em voga, incide a Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça, que 
dispõe: "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano 
de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão."
Não obstante tal posicionamento, ressalta-se que permanece a obrigação dos 
planos de saúde de autogestão de cumprirem as obrigações legais e 
contratuais.
2. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que a cláusula contratual 
que prevê prazo de carência para utilização dos serviços prestados pelo 
plano de saúde não é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura 
do segurado em casos de emergência ou urgência, como no caso dos autos, 
hipótese que configura o dever de pagar indenização por danos morais.
3. É possível a revisão do montante da indenização por danos morais nas 
hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no 
entanto, não ocorreu no caso em exame, pois o valor da indenização, 
arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), não é excessivo nem 
desproporcional aos danos sofridos.
4. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.709.670/DF, relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES
 (Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 
14/8/2018, DJe de 22/8/2018.)

 
5. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a pretensão também 

não prospera.

A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é 

admissível o exame do valor fixado a título de danos morais quando for verificada a exorbitância 

ou a índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade, o que não se verifica no presente caso.

No caso dos autos, o paciente sofreu Acidente Vascular Cerebral (AVC), razão 

pela qual, foi indicada internação em Unidade de Tratamento Intensivo (UTI), o que lhe 

negou a operadora recorrente, não se constatando, portanto, qualquer 

desproporcionalidade na monta arbitrada.

Além dos fundamentos descritos anteriormente, assinala-se que o acórdão recorrido 

reduziu a monta indenizatória firmada em primeiro grau, fixando os danos morais no valor de R$ 

8.000,00 (oito mil reais).

Nesse sentido:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO 
DE SAÚDE. CIRURGIA DE EMERGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. 
AFASTAMENTO. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL CARACTERIZADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez demonstrada a impugnação 
específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial.
2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para a utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja compensação por dano moral. No entanto, nas 
hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de 
saúde para o tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis.
4. No caso, mostra-se proporcional o quantum fixado pela instância 
ordinária, a título de danos morais, correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), não havendo que se falar em condenação exorbitante em relação à 
extensão dos danos sofridos pela parte recorrida.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.612.373/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
 

Desta feita, não obstante as alegações da insurgente, não deve ser considerado 

exorbitante o valor da compensação dos danos morais, fixadas, na hipótese, em R$ 8.000,00 (oito 

mil reais). 

6. Com efeito, o Tribunal de origem definiu o quantum devido levando em 

consideração a capacidade econômica das partes, a função pedagógica da condenação, a extensão 

e a gravidade do dano, além do que deve figurar em patamar suficiente para desestimular a 

ocorrência de novos eventos da mesma natureza. Entender de forma diversa do Tribunal 

demandaria o revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súm 7 do STJ.

À guisa de exemplo:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. EVENTO MORTE. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. RESPONSABILIDADE DA 
INSURGENTE, LEGITIMIDADE ATIVA DOS AUTORES E VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. QUANTIA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a 
ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a 
controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo 
apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 
insurgente.
2. As conclusões adotadas na segunda instância - ocorrência de danos 
morais, legitimidade dos autos para pleitear a reparação, bem como o 
montante fixado para reparação - foram extraídas da análise fático-
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probatória dos autos. Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. Conquanto "a legitimidade para pleitear a reparação por danos morais 
seja, em princípio, do próprio ofendido, titular do bem jurídico tutelado 
diretamente atingido (CC/2002, art. 12;CC/1916, arts. 75 e 76), tanto a 
doutrina como a jurisprudência têm admitido, em certas situações, como 
colegitimadas também aquelas pessoas que, sendo muito próximas 
afetivamente ao ofendido, se sintam atingidas pelo evento danoso, 
reconhecendo-se, em tais casos, o chamado dano moral reflexo ou em 
ricochete. O dano moral indireto ou reflexo é aquele que, tendo se originado 
de um ato lesivo ao direito personalíssimo de determinada pessoa (dano 
direto), não se esgota na ofensa à própria vítima direta, atingindo, de forma 
mediata, direito personalíssimo de terceiro, em razão de seu vínculo afetivo 
estreito com aquele diretamente atingido" (AgInt no REsp n. 2.026.618/MA, 
relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.542.393/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
_____________
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. DIREITO CIVIL. ART. 489, §1º, IV, DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. OMISSÃO. NÃO CONFIGURADOS. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS. DANOS MORAIS. DANOS 
REFLEXOS OU INDIRETO. LEGITIMIDADE DOS FAMILIARES. NÃO HÁ 
PERDA DO OBJETO. PRESENÇA DE DANOS MORAIS. ABALO 
PSICOLÓGICO SUFICIENTE. BALAS DE OXIGÊNIO. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 
vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente. 
Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitido ao Tribunal de 
origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os 
fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), medida 
que não implica negativa de prestação jurisdicional, não gerando nulidade do 
acórdão, seja por inexistência de omissão seja por não caracterizar 
deficiência na fundamentação.(AgInt no AREsp 1.779.343/DF, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma, j. 12/4/2021, DJe 15/4/2021).
3. Conquanto a legitimidade para pleitear a reparação por danos morais 
seja, em princípio, do próprio ofendido, titular do bem jurídico tutelado 
diretamente atingido (CC/2002, art. 12;CC/1916, arts. 75 e 76), tanto a 
doutrina como a jurisprudência têm admitido, em certas situações, como 
colegitimadas também aquelas pessoas que, sendo muito próximas 
afetivamente ao ofendido, se sintam atingidas pelo evento danoso, 
reconhecendo-se, em tais casos, o chamado dano moral reflexo ou em 
ricochete.
4. O dano moral indireto ou reflexo é aquele que, tendo se originado de um 
ato lesivo ao direito personalíssimo de determinada pessoa (dano direto), 
não se esgota na ofensa à própria vítima direta, atingindo, de forma 
mediata, direito personalíssimo de terceiro, em razão de seu vínculo afetivo 
estreito com aquele diretamente atingido.
5. O Tribunal entendeu que efetivamente houve abalo psicológico suficiente a 
ensejar danos morais no caso em questão - já que a seguradora se omitiu em 
autorizar o equipamento indicado pelo médico em emergência, qual seja: 
"balas de oxigênio".
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6. Por isso, modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
evidentemente demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado 
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.026.618/MA, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

 
 
7. Por fim, quanto aos juros de mora, igualmente, aplicável o comando sumular n. 

83/STJ, tendo em vista que "O termo inicial dos juros de mora na indenização por dano moral 

decorrente de recusa ilegal de cobertura de plano de saúde é a data da citação da empresa. 

Precedentes específicos." (AgRg no AREsp n. 297.134/MG, relator Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 18/2/2014, DJe de 26/2/2014.)

Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada nesta 

Corte Superior, incide, na espécie, o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

8. Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial.

É como voto.
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"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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